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LEI ORDINÁRIA Nº 3.313, DE 12 DE AGOSTO DE 
2021
Dispõe sobre a doação com encargos de imóvel 
público com área de 5.097,99 m², à empresa SERRA-
RIA TODESCATO Ltda., inscrita no CNPJ sob o 
número 26.222.946/0001-96, na área denominada 
“Gleba 03”, localizada na Rodovia Vital Brasil (BR 
267). 
O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado na 
área denominada “Gleba 03”, Rodovia Vital Brasil 
(BR 267), acesso ao município de Carvalhópolis, 
registrado no Cartório de Registro de Imóveis de 
Machado sob a matrícula nº 17.368, Livro 2, Ficha 
01F, com área de 5.097,99 m2 (cinco mil, noventa e 
sete metros quadrados e noventa e nove decímetros 
quadrados), Memorial Descritivo, Croqui, Laudo de 
Avaliação, Carta de Intenções, Compromisso de 
Encargos e Documentos da Empresa, partes inte-
grantes desta Lei.
Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais), conforme laudo 
expedido pela Comissão de Avaliação do Município 
de Machado-MG.
Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa SERRARIA TODESCATO 
Ltda., inscrita no CNPJ sob o número 
26.222.946/0001-96, com sede no Sítio Grão Mogol, 
bairro Limeira, Machado-MG.
Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:
I - destinar, exclusivamente, o bem doado para 
atividades de fabricação, comércio de artefatos de 
madeira, cerâmica e similares, conforme carta de 
intenção protocolizada junto ao Município de 
Machado;
II - protocolizar no prazo de 6 (seis) meses, contados 
da publicação desta Lei, junto ao setor competente 
do Município, projeto arquitetônico completo, bem 
como cronograma físico das obras a serem realiza-
das na área objeto desta doação, para fins de análise 
e aprovação; 

III - concluir as obras a serem edificadas no lote 
doado no prazo de 02 (dois) anos, contados da 
publicação da presente Lei, conforme atividades 
previstas na carta de intenções anexo a esta lei;
IV – cumprir o Compromisso de Encargos na sua 
totalidade, anexo à presente lei, com o propósito 
específico para fornecer o madeiramento para 
cobertura de 20 (vinte) casas, cada uma com 98 m de 
travamento de madeira, 168 m de caibros e 300 
metros de ripas, conforme descritivo em anexo a esta 
lei.
Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.
§1º Fica o donatário autorizado a proceder à baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.
§2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.
§3º Pelo prazo estabelecido no caput deste artigo, 
fica autorizado ao donatário mudar a finalidade da 
doação, mediante anuência expressa e prévia do 
município, mantendo inalterados os empregos 
diretos e demais requisitos taxativos elencados e 
pactuados na carta de intenção firmada entre doador 
e donatário, parte integrante desta lei.
§4º Fica autorizado ao donatário, após outorgada 
escritura pela municipalidade conforme §2º deste 
artigo, a contratar operação de crédito junto às 
instituições financeiras e/ou bancárias do país até o 
limite estipulado por Decreto Municipal específico.
Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção apresentada ao Município, 
conforme o documento anexo à presente Lei.
Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 

Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.
Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão dos lotes 
referidos no Art. 2º desta Lei.
§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.
§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.
Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará, em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente lei, mediante a ocorrên-
cia de caso fortuito ou força maior, desde que devi-
damente comprovados.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 12 de agosto de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.318, DE 12 DE AGOSTO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado – Emenda Parlamentar – Indicação 
nº 48883 – Resolução SES/MG nº 7.097, de 08 de 
maio de 2020, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 

seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado – Emenda Parlamentar – Indicação 
nº 48883 – Resolução SES/MG nº 7.097, de 08 de 
maio de 2020. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
      03 -  FMS – Bloco Média e Alta Complexidade
                  10– Saúde
                  302 –  Assistência Hospitalar e Ambulato-
rial
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.064– Transferência a Santa Casa-
-Res.7097/20-Emenda 48883
      335041– Contribuições .......................150.174,23                  
            SUB-TOTAL .....................................150.174,23
DR – 255 – Fonte: EMEIMP

02 – Poder Executivo
  13– Secretaria Municipal de Saúde
      03 -  FMS – Bloco Média e Alta Complexidade
                  10– Saúde
                  302 –  Assistência Hospitalar e Ambulato-
rial
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.064– Transferência a Santa Casa-
-Res.7097/20-Emenda 48883
      335041– Contribuições .............................602,85                  
                  SUB-TOTAL ......................................602,85
DR – 155 – Fonte: EMEIMP

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  superávit financeiro, da 
conta corrente Banco do Brasil, número 34513-X, 
RES.7097/20,  no valor de  R$ 150.174,23.

Art. 4º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  excesso de arrecadação, da 
conta corrente Banco do Brasil, número 34513-X, 
RES.7097/20, no valor de R$ 602,85, em virtude de 
rentabilidade de aplicação, até o mês de junho de 
2021, na – DR 155 -  Fonte: EMEIMP.

Art. 5º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar, na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 1.000,00,  proveniente 
do excesso de arrecadação, em virtude da rentabili-
dade de aplicação DR – 155 – Fonte EMEIMP.

Art. 6º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado, ficando incluída no Plano Plurianu-
al 2018/2021 a seguinte ação:
0.064– Transferência a Santa Casa-Res.7097/20-E-
menda 48883

Art. 7º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de agosto de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.323, DE 12 DE AGOSTO DE 
2021

Determina que aqueles que se recusarem a tomar 
vacina em virtude do laboratório fabricante, na fila 
de vacinação, sejam colocados no final dela.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal,  sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Aqueles que comparecerem às unidades 
básicas de saúde ou postos de vacinação, e se recusa-
rem à aplicação do imunizante disponível, não 
poderão ser vacinados até que todo o calendário do 
Plano Nacional de Imunização (PNI) seja cumprido

§ 1º A recusa será documentada por meio de um 
termo de responsabilidade (anexo único), que 
deverá ser assinado pela pessoa, ou, se esta se recu-
sar, por duas testemunhas no local.

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará a presente 
lei no que for necessário para a sua efetivação. 

Art. 3º Revogadas disposições em contrário, esta lei 
entra vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de agosto de 2021.

Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.910, DE 05 DE JULHO DE 2021

Institui Comissão Municipal de Regularização 
Fundiária Urbana, para planejar e executar as etapas 
dos procedimentos administrativos de regularização 
fundiária urbana, instaurados no âmbito do Municí-
pio de Machado-MG.

O Prefeito do Município de Machado, no uso de suas 
atribuições legais constantes dos inciso V, do Art. 70, 
da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando os termos do inciso VIII do Art. 30, 
da Constituição Federal de 1988, definindo que 
compete ao Município promover, no que couber, o 
adequado ordenamento territorial, mediante plane-
jamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano; 

Considerando o disposto na Lei Federal nº. 13.465, 
de 11/07/2017, que dispõe sobre a regularização 
fundiária rural e urbana, regulamentada pelo Decre-
to da Presidência da República nº. 9.310, de 
15/03/2018, que instituiu as normas gerais e os 
procedimentos aplicáveis;

Considerando a necessidade de efetuar o diagnósti-
co preliminar multidisciplinar das desconformida-
des jurídicas, urbanísticas, sociais e ambientais para 
análise de prioridades e critérios de regularização 
urbanística em núcleos urbanos informais; 

Considerando a obrigação do Município na proposi-
ção de medidas de intervenção urbanística, social e 
ambiental, promovidas como obrigação de fazer ao 
infrator ou beneficiários; 

Considerando a necessidade de realizar nova com-
posição dos membros da Comissão Municipal de 
Regularização Fundiária Urbana no âmbito munici-
pal; 

Considerando que cabe ao Chefe do Poder Executi-
vo dispor sobre a organização e funcionamento da 
Administração Municipal;

DECRETA:

Art. 1º. Fica instituída a Comissão Municipal de 
Regularização Fundiária Urbana, com as seguintes 
obrigações:

I - propor a regulamentação do procedimento, 
análise e aprovação de projetos de regularização 
urbanística de núcleos urbanos informais implanta-
dos no território municipal;
II - analisar os requerimentos de instauração de 
REURB, classificá-los de forma fundamentada em 
REURB-S ou REURB-E, nos termos do Art. 5º do 
Decreto da Presidência da República nº. 9.310/18;
III - efetuar o processamento administrativo do 
requerimento;
IV - elaborar, direta ou indiretamente, o projeto 
de regularização fundiária urbana;
V - sanear o processo administrativo;
VI - expedir a Certidão de Regularização Fundi-
ária - CRF cujos signatários serão o Presidente da 
Comissão Municipal de Regularização Fundiária 
Urbana e o Prefeito Municipal;
VII - encaminhar o projeto de regularização fundiá-
ria e a CRF para o Cartório de Registro de Imóveis.

Art. 2º. A comissão referida no Art. 1º deste Decreto 
será composta por: 
01 engenheiro;
01 assistente social;
01 Diretor (a) do Meio Ambiente;
01 Advogado (a);
  
Parágrafo Único. Os servidores público serão indica-
dos, por ato específico, pelo Chefe do Poder Executi-
vo Municipal.

Art. 3º. A coordenação e organização da comissão 
serão exercidas pela Secretaria Municipal de Plane-
jamento e Gestão, sendo o servidor indicado por seu 
respectivo dirigente, podendo requerer informações 
e documentos diretamente de órgãos da Administra-
ção Direta ou Indireta, e delegar atribuições aos seus 
membros.

Art. 4º. A prestação de serviço da Comissão instituí-
da por este Decreto será prioritária, de relevante 
interesse público, e não remunerada.

Art. 5º. A Comissão terá, para cada REURB instaura-
da, prazo de 60 (sessenta dias) dias para cumprir as 
obrigações previstas no Art.1º deste Decreto, prorro-
gável por uma única vez, por igual período, median-
te justificativa.

Art. 6º. Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 05 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6969, DE 11 DE AGOSTO DE 2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 009/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 009/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, para contratação 
temporária de Médico de PSF.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 11 de agosto de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.970, DE 11 DE AGOSTO DE 2021

Dispõe sobre nomeação dos membros da Comissão 
do Programa Primeiros Passos Universitários.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, no uso das atribuições do artigo 70, incisos V, 
da Lei Orgânica Municipal, e nos termos da Lei 
Municipal nº 3.258, de 29 de abril de 2021, e Decreto 
nº 6.851, de 17 de maio de 2021,

  DECRETA:

Art. 1º Ficam nomeadas, para compor a Comissão 
do Programa Primeiros Passos Universitários, as 
pessoas abaixo relacionadas:

MEMBRO DO PODER LEGISLATIVO MUNICI-
PAL:
 - Dirce Alves Silva

 TÉCNICO ASSISTENTE SOCIAL DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVI-
MENTO E PROMOÇÃO SOCIAL:
 - Juliana Annibal Simões
 
DIRETOR DAS PROTEÇÕES SOCIAIS BÁSICA, 
MÉDIA OU ALTA COMPLEXIDADE, DA EQUIPE 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOL-
VIMENTO E PROMOÇÃO SOCIAL:
- Rosimeire Domingues Maciel

AGENTE ADMINISTRATIVO DA EQUIPE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVI-
MENTO E PROMOÇÃO SOCIAL:
- Dara Maria Oliveira Pereira

REPRESENTANTE DO CONSELHO MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:
- Ronielli do Carmo Campos

Art. 2º Revogando-se as disposições em contrário, 
este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Município de Machado, MG, 11 de agosto de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 413, DE 09 DE AGOSTO DE 2021.

Concede progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 32 da Lei Comple-
mentar nº 87, de 17 de abril de 2012;

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de agosto de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 414, DE 11 DE AGOSTO DE 2021.

Avaliação de Desempenho aos 18 meses – durante 
vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 29 da Lei Municipal 
nº 1.281, de 31 de janeiro de 2000, e do artigo 6º, 
inciso III da Lei Municipal nº 1852, de 25 de abril de 
2006,

Resolve:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Luciana Cristina da Silva, no cargo de Professor 
de Educação Básica, matrícula nº 6921, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, foi submetida à 
Avaliação de Desempenho aos 18 meses – período 
de outubro/2019 a abril/2021, com conceito favorá-
vel.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 11 de agosto de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

AVISO DE 
PROCESSO Nº. 00238/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 059/2021
EDITAL Nº 069/2021 LICITAÇÃO

DO OBJETO: À FUTURA E EVENTUAL CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HORAS DE 
MÁQUINA E HORAS/KM DE CAMINHÕES 
PARA O MUNICÍPIO DE MACHADO,
RECEBIMENTO DE CREDENCIAMENTO E 
ENVELOPES PROPOSTAS/HABILITAÇÃO.

Dia 01 de setembro de 2021 ate as 13h00min.

Abertura dos envelopes 
Dia 01 de setembro de 2021 ate as 13h00min.

Os interessados em participar deste Pregão deverão 
adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

Extrato de Ata  / nº 028/2021
Partes: Município de Machado / Papelaria e Copia-
dora Copysul Ltda CNPJ 68.533.967/0001-72/RVN 
Distribuidora de Produtos Eireli cnpj 
14.459.158/0001-39/Halley Alan C, de Andrade EPP 
cnpj 01.255.291/0001-21/Rodrigo Damasceno 
Ferreira EPP cnpj 01.704.747/0001-93/Aliança 
Comercio Distribuição Ltda cnpj 31.486.195/0001-
-55/Comercial Radicchi Eireli cnpj 29.790.780/0001-
-00/Griffe Paper Eireli cnpj 24.331.679/0001-60.
REGISTRO DE PREÇOS  PROCESSO N.º 139/2021
PREGÃO N.º 039/2021
Objeto: aquisição de materiais de expediente para 
atender a diversas  Secretarias Municipais do Muni-
cípio de Machado/MG,
Valor total das  atas: R$ 394.193,28 ( trezentos e 
noventa e quatro mil cento e noventa e três reais e 
vinte e oito centavos)       
Assinatura:  03/08/2021
Vigência: 01(um) ano a partir da data de publicação

Extrato do Contrato  / nº 053/2021
Partes: Município de Machado / PAVIDEZ ENGE-
NHARIA LTDA , CNPJ nº 01.74.153/0001-06
PROCESSO 175/2021
EDITAL N.º 054/2021 TP 006/2021
Objeto: contratação de empresa especializada na 
execução de obras de engenharia para drenagem e 
pavimentação do Distrito Industrial Walter Palmei-
ra.
Assinatura:  04/08/2021
Vigência: 12 meses após assinatura.

LEI



2  Sexta-Feira, 13 de Agosto de 2021

LEI ORDINÁRIA Nº 3.313, DE 12 DE AGOSTO DE 
2021
Dispõe sobre a doação com encargos de imóvel 
público com área de 5.097,99 m², à empresa SERRA-
RIA TODESCATO Ltda., inscrita no CNPJ sob o 
número 26.222.946/0001-96, na área denominada 
“Gleba 03”, localizada na Rodovia Vital Brasil (BR 
267). 
O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado na 
área denominada “Gleba 03”, Rodovia Vital Brasil 
(BR 267), acesso ao município de Carvalhópolis, 
registrado no Cartório de Registro de Imóveis de 
Machado sob a matrícula nº 17.368, Livro 2, Ficha 
01F, com área de 5.097,99 m2 (cinco mil, noventa e 
sete metros quadrados e noventa e nove decímetros 
quadrados), Memorial Descritivo, Croqui, Laudo de 
Avaliação, Carta de Intenções, Compromisso de 
Encargos e Documentos da Empresa, partes inte-
grantes desta Lei.
Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais), conforme laudo 
expedido pela Comissão de Avaliação do Município 
de Machado-MG.
Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa SERRARIA TODESCATO 
Ltda., inscrita no CNPJ sob o número 
26.222.946/0001-96, com sede no Sítio Grão Mogol, 
bairro Limeira, Machado-MG.
Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:
I - destinar, exclusivamente, o bem doado para 
atividades de fabricação, comércio de artefatos de 
madeira, cerâmica e similares, conforme carta de 
intenção protocolizada junto ao Município de 
Machado;
II - protocolizar no prazo de 6 (seis) meses, contados 
da publicação desta Lei, junto ao setor competente 
do Município, projeto arquitetônico completo, bem 
como cronograma físico das obras a serem realiza-
das na área objeto desta doação, para fins de análise 
e aprovação; 

III - concluir as obras a serem edificadas no lote 
doado no prazo de 02 (dois) anos, contados da 
publicação da presente Lei, conforme atividades 
previstas na carta de intenções anexo a esta lei;
IV – cumprir o Compromisso de Encargos na sua 
totalidade, anexo à presente lei, com o propósito 
específico para fornecer o madeiramento para 
cobertura de 20 (vinte) casas, cada uma com 98 m de 
travamento de madeira, 168 m de caibros e 300 
metros de ripas, conforme descritivo em anexo a esta 
lei.
Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.
§1º Fica o donatário autorizado a proceder à baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.
§2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.
§3º Pelo prazo estabelecido no caput deste artigo, 
fica autorizado ao donatário mudar a finalidade da 
doação, mediante anuência expressa e prévia do 
município, mantendo inalterados os empregos 
diretos e demais requisitos taxativos elencados e 
pactuados na carta de intenção firmada entre doador 
e donatário, parte integrante desta lei.
§4º Fica autorizado ao donatário, após outorgada 
escritura pela municipalidade conforme §2º deste 
artigo, a contratar operação de crédito junto às 
instituições financeiras e/ou bancárias do país até o 
limite estipulado por Decreto Municipal específico.
Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção apresentada ao Município, 
conforme o documento anexo à presente Lei.
Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 

Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.
Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão dos lotes 
referidos no Art. 2º desta Lei.
§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.
§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.
Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará, em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente lei, mediante a ocorrên-
cia de caso fortuito ou força maior, desde que devi-
damente comprovados.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 12 de agosto de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.318, DE 12 DE AGOSTO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado – Emenda Parlamentar – Indicação 
nº 48883 – Resolução SES/MG nº 7.097, de 08 de 
maio de 2020, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 

seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado – Emenda Parlamentar – Indicação 
nº 48883 – Resolução SES/MG nº 7.097, de 08 de 
maio de 2020. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
      03 -  FMS – Bloco Média e Alta Complexidade
                  10– Saúde
                  302 –  Assistência Hospitalar e Ambulato-
rial
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.064– Transferência a Santa Casa-
-Res.7097/20-Emenda 48883
      335041– Contribuições .......................150.174,23                  
            SUB-TOTAL .....................................150.174,23
DR – 255 – Fonte: EMEIMP

02 – Poder Executivo
  13– Secretaria Municipal de Saúde
      03 -  FMS – Bloco Média e Alta Complexidade
                  10– Saúde
                  302 –  Assistência Hospitalar e Ambulato-
rial
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.064– Transferência a Santa Casa-
-Res.7097/20-Emenda 48883
      335041– Contribuições .............................602,85                  
                  SUB-TOTAL ......................................602,85
DR – 155 – Fonte: EMEIMP

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  superávit financeiro, da 
conta corrente Banco do Brasil, número 34513-X, 
RES.7097/20,  no valor de  R$ 150.174,23.

Art. 4º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  excesso de arrecadação, da 
conta corrente Banco do Brasil, número 34513-X, 
RES.7097/20, no valor de R$ 602,85, em virtude de 
rentabilidade de aplicação, até o mês de junho de 
2021, na – DR 155 -  Fonte: EMEIMP.

Art. 5º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar, na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 1.000,00,  proveniente 
do excesso de arrecadação, em virtude da rentabili-
dade de aplicação DR – 155 – Fonte EMEIMP.

Art. 6º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado, ficando incluída no Plano Plurianu-
al 2018/2021 a seguinte ação:
0.064– Transferência a Santa Casa-Res.7097/20-E-
menda 48883

Art. 7º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de agosto de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.323, DE 12 DE AGOSTO DE 
2021

Determina que aqueles que se recusarem a tomar 
vacina em virtude do laboratório fabricante, na fila 
de vacinação, sejam colocados no final dela.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal,  sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Aqueles que comparecerem às unidades 
básicas de saúde ou postos de vacinação, e se recusa-
rem à aplicação do imunizante disponível, não 
poderão ser vacinados até que todo o calendário do 
Plano Nacional de Imunização (PNI) seja cumprido

§ 1º A recusa será documentada por meio de um 
termo de responsabilidade (anexo único), que 
deverá ser assinado pela pessoa, ou, se esta se recu-
sar, por duas testemunhas no local.

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará a presente 
lei no que for necessário para a sua efetivação. 

Art. 3º Revogadas disposições em contrário, esta lei 
entra vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de agosto de 2021.

Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.910, DE 05 DE JULHO DE 2021

Institui Comissão Municipal de Regularização 
Fundiária Urbana, para planejar e executar as etapas 
dos procedimentos administrativos de regularização 
fundiária urbana, instaurados no âmbito do Municí-
pio de Machado-MG.

O Prefeito do Município de Machado, no uso de suas 
atribuições legais constantes dos inciso V, do Art. 70, 
da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando os termos do inciso VIII do Art. 30, 
da Constituição Federal de 1988, definindo que 
compete ao Município promover, no que couber, o 
adequado ordenamento territorial, mediante plane-
jamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano; 

Considerando o disposto na Lei Federal nº. 13.465, 
de 11/07/2017, que dispõe sobre a regularização 
fundiária rural e urbana, regulamentada pelo Decre-
to da Presidência da República nº. 9.310, de 
15/03/2018, que instituiu as normas gerais e os 
procedimentos aplicáveis;

Considerando a necessidade de efetuar o diagnósti-
co preliminar multidisciplinar das desconformida-
des jurídicas, urbanísticas, sociais e ambientais para 
análise de prioridades e critérios de regularização 
urbanística em núcleos urbanos informais; 

Considerando a obrigação do Município na proposi-
ção de medidas de intervenção urbanística, social e 
ambiental, promovidas como obrigação de fazer ao 
infrator ou beneficiários; 

Considerando a necessidade de realizar nova com-
posição dos membros da Comissão Municipal de 
Regularização Fundiária Urbana no âmbito munici-
pal; 

Considerando que cabe ao Chefe do Poder Executi-
vo dispor sobre a organização e funcionamento da 
Administração Municipal;

DECRETA:

Art. 1º. Fica instituída a Comissão Municipal de 
Regularização Fundiária Urbana, com as seguintes 
obrigações:

I - propor a regulamentação do procedimento, 
análise e aprovação de projetos de regularização 
urbanística de núcleos urbanos informais implanta-
dos no território municipal;
II - analisar os requerimentos de instauração de 
REURB, classificá-los de forma fundamentada em 
REURB-S ou REURB-E, nos termos do Art. 5º do 
Decreto da Presidência da República nº. 9.310/18;
III - efetuar o processamento administrativo do 
requerimento;
IV - elaborar, direta ou indiretamente, o projeto 
de regularização fundiária urbana;
V - sanear o processo administrativo;
VI - expedir a Certidão de Regularização Fundi-
ária - CRF cujos signatários serão o Presidente da 
Comissão Municipal de Regularização Fundiária 
Urbana e o Prefeito Municipal;
VII - encaminhar o projeto de regularização fundiá-
ria e a CRF para o Cartório de Registro de Imóveis.

Art. 2º. A comissão referida no Art. 1º deste Decreto 
será composta por: 
01 engenheiro;
01 assistente social;
01 Diretor (a) do Meio Ambiente;
01 Advogado (a);
  
Parágrafo Único. Os servidores público serão indica-
dos, por ato específico, pelo Chefe do Poder Executi-
vo Municipal.

Art. 3º. A coordenação e organização da comissão 
serão exercidas pela Secretaria Municipal de Plane-
jamento e Gestão, sendo o servidor indicado por seu 
respectivo dirigente, podendo requerer informações 
e documentos diretamente de órgãos da Administra-
ção Direta ou Indireta, e delegar atribuições aos seus 
membros.

Art. 4º. A prestação de serviço da Comissão instituí-
da por este Decreto será prioritária, de relevante 
interesse público, e não remunerada.

Art. 5º. A Comissão terá, para cada REURB instaura-
da, prazo de 60 (sessenta dias) dias para cumprir as 
obrigações previstas no Art.1º deste Decreto, prorro-
gável por uma única vez, por igual período, median-
te justificativa.

Art. 6º. Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 05 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6969, DE 11 DE AGOSTO DE 2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 009/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 009/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, para contratação 
temporária de Médico de PSF.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 11 de agosto de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.970, DE 11 DE AGOSTO DE 2021

Dispõe sobre nomeação dos membros da Comissão 
do Programa Primeiros Passos Universitários.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, no uso das atribuições do artigo 70, incisos V, 
da Lei Orgânica Municipal, e nos termos da Lei 
Municipal nº 3.258, de 29 de abril de 2021, e Decreto 
nº 6.851, de 17 de maio de 2021,

  DECRETA:

Art. 1º Ficam nomeadas, para compor a Comissão 
do Programa Primeiros Passos Universitários, as 
pessoas abaixo relacionadas:

MEMBRO DO PODER LEGISLATIVO MUNICI-
PAL:
 - Dirce Alves Silva

 TÉCNICO ASSISTENTE SOCIAL DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVI-
MENTO E PROMOÇÃO SOCIAL:
 - Juliana Annibal Simões
 
DIRETOR DAS PROTEÇÕES SOCIAIS BÁSICA, 
MÉDIA OU ALTA COMPLEXIDADE, DA EQUIPE 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOL-
VIMENTO E PROMOÇÃO SOCIAL:
- Rosimeire Domingues Maciel

AGENTE ADMINISTRATIVO DA EQUIPE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVI-
MENTO E PROMOÇÃO SOCIAL:
- Dara Maria Oliveira Pereira

REPRESENTANTE DO CONSELHO MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:
- Ronielli do Carmo Campos

Art. 2º Revogando-se as disposições em contrário, 
este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Município de Machado, MG, 11 de agosto de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 413, DE 09 DE AGOSTO DE 2021.

Concede progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 32 da Lei Comple-
mentar nº 87, de 17 de abril de 2012;

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de agosto de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 414, DE 11 DE AGOSTO DE 2021.

Avaliação de Desempenho aos 18 meses – durante 
vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 29 da Lei Municipal 
nº 1.281, de 31 de janeiro de 2000, e do artigo 6º, 
inciso III da Lei Municipal nº 1852, de 25 de abril de 
2006,

Resolve:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Luciana Cristina da Silva, no cargo de Professor 
de Educação Básica, matrícula nº 6921, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, foi submetida à 
Avaliação de Desempenho aos 18 meses – período 
de outubro/2019 a abril/2021, com conceito favorá-
vel.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 11 de agosto de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

AVISO DE 
PROCESSO Nº. 00238/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 059/2021
EDITAL Nº 069/2021 LICITAÇÃO

DO OBJETO: À FUTURA E EVENTUAL CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HORAS DE 
MÁQUINA E HORAS/KM DE CAMINHÕES 
PARA O MUNICÍPIO DE MACHADO,
RECEBIMENTO DE CREDENCIAMENTO E 
ENVELOPES PROPOSTAS/HABILITAÇÃO.

Dia 01 de setembro de 2021 ate as 13h00min.

Abertura dos envelopes 
Dia 01 de setembro de 2021 ate as 13h00min.

Os interessados em participar deste Pregão deverão 
adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

Extrato de Ata  / nº 028/2021
Partes: Município de Machado / Papelaria e Copia-
dora Copysul Ltda CNPJ 68.533.967/0001-72/RVN 
Distribuidora de Produtos Eireli cnpj 
14.459.158/0001-39/Halley Alan C, de Andrade EPP 
cnpj 01.255.291/0001-21/Rodrigo Damasceno 
Ferreira EPP cnpj 01.704.747/0001-93/Aliança 
Comercio Distribuição Ltda cnpj 31.486.195/0001-
-55/Comercial Radicchi Eireli cnpj 29.790.780/0001-
-00/Griffe Paper Eireli cnpj 24.331.679/0001-60.
REGISTRO DE PREÇOS  PROCESSO N.º 139/2021
PREGÃO N.º 039/2021
Objeto: aquisição de materiais de expediente para 
atender a diversas  Secretarias Municipais do Muni-
cípio de Machado/MG,
Valor total das  atas: R$ 394.193,28 ( trezentos e 
noventa e quatro mil cento e noventa e três reais e 
vinte e oito centavos)       
Assinatura:  03/08/2021
Vigência: 01(um) ano a partir da data de publicação

Extrato do Contrato  / nº 053/2021
Partes: Município de Machado / PAVIDEZ ENGE-
NHARIA LTDA , CNPJ nº 01.74.153/0001-06
PROCESSO 175/2021
EDITAL N.º 054/2021 TP 006/2021
Objeto: contratação de empresa especializada na 
execução de obras de engenharia para drenagem e 
pavimentação do Distrito Industrial Walter Palmei-
ra.
Assinatura:  04/08/2021
Vigência: 12 meses após assinatura.

DECRETOS



LEI ORDINÁRIA Nº 3.313, DE 12 DE AGOSTO DE 
2021
Dispõe sobre a doação com encargos de imóvel 
público com área de 5.097,99 m², à empresa SERRA-
RIA TODESCATO Ltda., inscrita no CNPJ sob o 
número 26.222.946/0001-96, na área denominada 
“Gleba 03”, localizada na Rodovia Vital Brasil (BR 
267). 
O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado na 
área denominada “Gleba 03”, Rodovia Vital Brasil 
(BR 267), acesso ao município de Carvalhópolis, 
registrado no Cartório de Registro de Imóveis de 
Machado sob a matrícula nº 17.368, Livro 2, Ficha 
01F, com área de 5.097,99 m2 (cinco mil, noventa e 
sete metros quadrados e noventa e nove decímetros 
quadrados), Memorial Descritivo, Croqui, Laudo de 
Avaliação, Carta de Intenções, Compromisso de 
Encargos e Documentos da Empresa, partes inte-
grantes desta Lei.
Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais), conforme laudo 
expedido pela Comissão de Avaliação do Município 
de Machado-MG.
Art. 2º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa SERRARIA TODESCATO 
Ltda., inscrita no CNPJ sob o número 
26.222.946/0001-96, com sede no Sítio Grão Mogol, 
bairro Limeira, Machado-MG.
Art. 3º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:
I - destinar, exclusivamente, o bem doado para 
atividades de fabricação, comércio de artefatos de 
madeira, cerâmica e similares, conforme carta de 
intenção protocolizada junto ao Município de 
Machado;
II - protocolizar no prazo de 6 (seis) meses, contados 
da publicação desta Lei, junto ao setor competente 
do Município, projeto arquitetônico completo, bem 
como cronograma físico das obras a serem realiza-
das na área objeto desta doação, para fins de análise 
e aprovação; 

III - concluir as obras a serem edificadas no lote 
doado no prazo de 02 (dois) anos, contados da 
publicação da presente Lei, conforme atividades 
previstas na carta de intenções anexo a esta lei;
IV – cumprir o Compromisso de Encargos na sua 
totalidade, anexo à presente lei, com o propósito 
específico para fornecer o madeiramento para 
cobertura de 20 (vinte) casas, cada uma com 98 m de 
travamento de madeira, 168 m de caibros e 300 
metros de ripas, conforme descritivo em anexo a esta 
lei.
Art. 4º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.
§1º Fica o donatário autorizado a proceder à baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.
§2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.
§3º Pelo prazo estabelecido no caput deste artigo, 
fica autorizado ao donatário mudar a finalidade da 
doação, mediante anuência expressa e prévia do 
município, mantendo inalterados os empregos 
diretos e demais requisitos taxativos elencados e 
pactuados na carta de intenção firmada entre doador 
e donatário, parte integrante desta lei.
§4º Fica autorizado ao donatário, após outorgada 
escritura pela municipalidade conforme §2º deste 
artigo, a contratar operação de crédito junto às 
instituições financeiras e/ou bancárias do país até o 
limite estipulado por Decreto Municipal específico.
Art. 5º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção apresentada ao Município, 
conforme o documento anexo à presente Lei.
Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 

Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.
Art. 6º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão dos lotes 
referidos no Art. 2º desta Lei.
§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.
§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.
Art. 7º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará, em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente lei, mediante a ocorrên-
cia de caso fortuito ou força maior, desde que devi-
damente comprovados.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 12 de agosto de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.318, DE 12 DE AGOSTO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado – Emenda Parlamentar – Indicação 
nº 48883 – Resolução SES/MG nº 7.097, de 08 de 
maio de 2020, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 

seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado – Emenda Parlamentar – Indicação 
nº 48883 – Resolução SES/MG nº 7.097, de 08 de 
maio de 2020. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
   13– Secretaria Municipal de Saúde
      03 -  FMS – Bloco Média e Alta Complexidade
                  10– Saúde
                  302 –  Assistência Hospitalar e Ambulato-
rial
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.064– Transferência a Santa Casa-
-Res.7097/20-Emenda 48883
      335041– Contribuições .......................150.174,23                  
            SUB-TOTAL .....................................150.174,23
DR – 255 – Fonte: EMEIMP

02 – Poder Executivo
  13– Secretaria Municipal de Saúde
      03 -  FMS – Bloco Média e Alta Complexidade
                  10– Saúde
                  302 –  Assistência Hospitalar e Ambulato-
rial
                  0.000 – Operações Especiais
                  0.064– Transferência a Santa Casa-
-Res.7097/20-Emenda 48883
      335041– Contribuições .............................602,85                  
                  SUB-TOTAL ......................................602,85
DR – 155 – Fonte: EMEIMP

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  superávit financeiro, da 
conta corrente Banco do Brasil, número 34513-X, 
RES.7097/20,  no valor de  R$ 150.174,23.

Art. 4º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  excesso de arrecadação, da 
conta corrente Banco do Brasil, número 34513-X, 
RES.7097/20, no valor de R$ 602,85, em virtude de 
rentabilidade de aplicação, até o mês de junho de 
2021, na – DR 155 -  Fonte: EMEIMP.

Art. 5º Fica autorizado o poder executivo a abrir 
crédito adicional suplementar, na rubrica autorizada 
nesta lei, até o montante de R$ 1.000,00,  proveniente 
do excesso de arrecadação, em virtude da rentabili-
dade de aplicação DR – 155 – Fonte EMEIMP.

Art. 6º O crédito que ora se abre será destinado à 
transferência à Irmandade da Santa Casa de Carida-
de de Machado, ficando incluída no Plano Plurianu-
al 2018/2021 a seguinte ação:
0.064– Transferência a Santa Casa-Res.7097/20-E-
menda 48883

Art. 7º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de agosto de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.323, DE 12 DE AGOSTO DE 
2021

Determina que aqueles que se recusarem a tomar 
vacina em virtude do laboratório fabricante, na fila 
de vacinação, sejam colocados no final dela.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal,  sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Aqueles que comparecerem às unidades 
básicas de saúde ou postos de vacinação, e se recusa-
rem à aplicação do imunizante disponível, não 
poderão ser vacinados até que todo o calendário do 
Plano Nacional de Imunização (PNI) seja cumprido

§ 1º A recusa será documentada por meio de um 
termo de responsabilidade (anexo único), que 
deverá ser assinado pela pessoa, ou, se esta se recu-
sar, por duas testemunhas no local.

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará a presente 
lei no que for necessário para a sua efetivação. 

Art. 3º Revogadas disposições em contrário, esta lei 
entra vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 12 de agosto de 2021.

Maycon Willian da Silva 
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.910, DE 05 DE JULHO DE 2021

Institui Comissão Municipal de Regularização 
Fundiária Urbana, para planejar e executar as etapas 
dos procedimentos administrativos de regularização 
fundiária urbana, instaurados no âmbito do Municí-
pio de Machado-MG.

O Prefeito do Município de Machado, no uso de suas 
atribuições legais constantes dos inciso V, do Art. 70, 
da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando os termos do inciso VIII do Art. 30, 
da Constituição Federal de 1988, definindo que 
compete ao Município promover, no que couber, o 
adequado ordenamento territorial, mediante plane-
jamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano; 

Considerando o disposto na Lei Federal nº. 13.465, 
de 11/07/2017, que dispõe sobre a regularização 
fundiária rural e urbana, regulamentada pelo Decre-
to da Presidência da República nº. 9.310, de 
15/03/2018, que instituiu as normas gerais e os 
procedimentos aplicáveis;

Considerando a necessidade de efetuar o diagnósti-
co preliminar multidisciplinar das desconformida-
des jurídicas, urbanísticas, sociais e ambientais para 
análise de prioridades e critérios de regularização 
urbanística em núcleos urbanos informais; 

Considerando a obrigação do Município na proposi-
ção de medidas de intervenção urbanística, social e 
ambiental, promovidas como obrigação de fazer ao 
infrator ou beneficiários; 

Considerando a necessidade de realizar nova com-
posição dos membros da Comissão Municipal de 
Regularização Fundiária Urbana no âmbito munici-
pal; 

Considerando que cabe ao Chefe do Poder Executi-
vo dispor sobre a organização e funcionamento da 
Administração Municipal;

DECRETA:

Art. 1º. Fica instituída a Comissão Municipal de 
Regularização Fundiária Urbana, com as seguintes 
obrigações:

I - propor a regulamentação do procedimento, 
análise e aprovação de projetos de regularização 
urbanística de núcleos urbanos informais implanta-
dos no território municipal;
II - analisar os requerimentos de instauração de 
REURB, classificá-los de forma fundamentada em 
REURB-S ou REURB-E, nos termos do Art. 5º do 
Decreto da Presidência da República nº. 9.310/18;
III - efetuar o processamento administrativo do 
requerimento;
IV - elaborar, direta ou indiretamente, o projeto 
de regularização fundiária urbana;
V - sanear o processo administrativo;
VI - expedir a Certidão de Regularização Fundi-
ária - CRF cujos signatários serão o Presidente da 
Comissão Municipal de Regularização Fundiária 
Urbana e o Prefeito Municipal;
VII - encaminhar o projeto de regularização fundiá-
ria e a CRF para o Cartório de Registro de Imóveis.

Art. 2º. A comissão referida no Art. 1º deste Decreto 
será composta por: 
01 engenheiro;
01 assistente social;
01 Diretor (a) do Meio Ambiente;
01 Advogado (a);
  
Parágrafo Único. Os servidores público serão indica-
dos, por ato específico, pelo Chefe do Poder Executi-
vo Municipal.

Art. 3º. A coordenação e organização da comissão 
serão exercidas pela Secretaria Municipal de Plane-
jamento e Gestão, sendo o servidor indicado por seu 
respectivo dirigente, podendo requerer informações 
e documentos diretamente de órgãos da Administra-
ção Direta ou Indireta, e delegar atribuições aos seus 
membros.

Art. 4º. A prestação de serviço da Comissão instituí-
da por este Decreto será prioritária, de relevante 
interesse público, e não remunerada.

Art. 5º. A Comissão terá, para cada REURB instaura-
da, prazo de 60 (sessenta dias) dias para cumprir as 
obrigações previstas no Art.1º deste Decreto, prorro-
gável por uma única vez, por igual período, median-
te justificativa.

Art. 6º. Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 05 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6969, DE 11 DE AGOSTO DE 2021
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Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 009/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 009/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, para contratação 
temporária de Médico de PSF.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 11 de agosto de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.970, DE 11 DE AGOSTO DE 2021

Dispõe sobre nomeação dos membros da Comissão 
do Programa Primeiros Passos Universitários.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, no uso das atribuições do artigo 70, incisos V, 
da Lei Orgânica Municipal, e nos termos da Lei 
Municipal nº 3.258, de 29 de abril de 2021, e Decreto 
nº 6.851, de 17 de maio de 2021,

  DECRETA:

Art. 1º Ficam nomeadas, para compor a Comissão 
do Programa Primeiros Passos Universitários, as 
pessoas abaixo relacionadas:

MEMBRO DO PODER LEGISLATIVO MUNICI-
PAL:
 - Dirce Alves Silva

 TÉCNICO ASSISTENTE SOCIAL DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVI-
MENTO E PROMOÇÃO SOCIAL:
 - Juliana Annibal Simões
 
DIRETOR DAS PROTEÇÕES SOCIAIS BÁSICA, 
MÉDIA OU ALTA COMPLEXIDADE, DA EQUIPE 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOL-
VIMENTO E PROMOÇÃO SOCIAL:
- Rosimeire Domingues Maciel

AGENTE ADMINISTRATIVO DA EQUIPE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVI-
MENTO E PROMOÇÃO SOCIAL:
- Dara Maria Oliveira Pereira

REPRESENTANTE DO CONSELHO MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:
- Ronielli do Carmo Campos

Art. 2º Revogando-se as disposições em contrário, 
este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Município de Machado, MG, 11 de agosto de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 413, DE 09 DE AGOSTO DE 2021.

Concede progressão horizontal à servidora que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 32 da Lei Comple-
mentar nº 87, de 17 de abril de 2012;

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para a 
servidora abaixo relacionada:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 09 de agosto de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 414, DE 11 DE AGOSTO DE 2021.

Avaliação de Desempenho aos 18 meses – durante 
vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 29 da Lei Municipal 
nº 1.281, de 31 de janeiro de 2000, e do artigo 6º, 
inciso III da Lei Municipal nº 1852, de 25 de abril de 
2006,

Resolve:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Luciana Cristina da Silva, no cargo de Professor 
de Educação Básica, matrícula nº 6921, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, foi submetida à 
Avaliação de Desempenho aos 18 meses – período 
de outubro/2019 a abril/2021, com conceito favorá-
vel.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 11 de agosto de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

AVISO DE 
PROCESSO Nº. 00238/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 059/2021
EDITAL Nº 069/2021 LICITAÇÃO

DO OBJETO: À FUTURA E EVENTUAL CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HORAS DE 
MÁQUINA E HORAS/KM DE CAMINHÕES 
PARA O MUNICÍPIO DE MACHADO,
RECEBIMENTO DE CREDENCIAMENTO E 
ENVELOPES PROPOSTAS/HABILITAÇÃO.

Dia 01 de setembro de 2021 ate as 13h00min.

Abertura dos envelopes 
Dia 01 de setembro de 2021 ate as 13h00min.

Os interessados em participar deste Pregão deverão 
adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

Extrato de Ata  / nº 028/2021
Partes: Município de Machado / Papelaria e Copia-
dora Copysul Ltda CNPJ 68.533.967/0001-72/RVN 
Distribuidora de Produtos Eireli cnpj 
14.459.158/0001-39/Halley Alan C, de Andrade EPP 
cnpj 01.255.291/0001-21/Rodrigo Damasceno 
Ferreira EPP cnpj 01.704.747/0001-93/Aliança 
Comercio Distribuição Ltda cnpj 31.486.195/0001-
-55/Comercial Radicchi Eireli cnpj 29.790.780/0001-
-00/Griffe Paper Eireli cnpj 24.331.679/0001-60.
REGISTRO DE PREÇOS  PROCESSO N.º 139/2021
PREGÃO N.º 039/2021
Objeto: aquisição de materiais de expediente para 
atender a diversas  Secretarias Municipais do Muni-
cípio de Machado/MG,
Valor total das  atas: R$ 394.193,28 ( trezentos e 
noventa e quatro mil cento e noventa e três reais e 
vinte e oito centavos)       
Assinatura:  03/08/2021
Vigência: 01(um) ano a partir da data de publicação

Extrato do Contrato  / nº 053/2021
Partes: Município de Machado / PAVIDEZ ENGE-
NHARIA LTDA , CNPJ nº 01.74.153/0001-06
PROCESSO 175/2021
EDITAL N.º 054/2021 TP 006/2021
Objeto: contratação de empresa especializada na 
execução de obras de engenharia para drenagem e 
pavimentação do Distrito Industrial Walter Palmei-
ra.
Assinatura:  04/08/2021
Vigência: 12 meses após assinatura.

PORTARIA

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
NOME FAIXA NÍVEL CARGO MATRÍCULA 

Fabiana Bernardes 
Duarte 

PBEF II G Professor da 
Educação 
Básica no 

Ensino 
Fundamental 

1627 
 

LICITAÇÃO

EXTRATO



4   Sexta-Feira, 13 de Agosto de 2021

ANEXO

TERMO DE RESPONSABILIDADE E CIÊNCIA 
 

 DECLARO, para os devidos fins, que, diante de minha recusa em receber o 
imunizante que me foi ofertado, nesta data, estou CIENTE de que somente será 

disponibilizadas nova oportunidade para vacinação, quando todas as faixas etárias 
forem vacinadas. 

 
 

 
Machado/MG,__________/________/_________. ASSINATURA: 

 
CPF: 

 
_________________________________________________________________ 

 
DECLARAMOS, para os devidos fins, que o cidadão acima identificado NEGOU-

SE a assinar o presente termo. 
 

Testemunhas: 
 

1. CPF: 
2. CPF:  


